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ATENÇÃO! INSTRUÇÕES PARA A PROVA 

 

1. Você receberá do fiscal: um CADERNO DE QUESTÕES e um CARTÃO DE RESPOSTAS 

personalizado. 

2. Confira, abaixo, seu nome, inscrição, cargo que você se escreveu, TIPO DE PROVA com número igual ao 

CADERNO DE QUESTÕES e CARTÃO DE RESPOSTAS. 

3. Verifique se a impressão, a paginação e a numeração das questões estão corretas. Caso observe qualquer 

erro, notifique o Fiscal. 

4. Este Caderno de Provas contém 40(quarenta) questões numeradas sequencialmente de 1 a 40. 

5. Leia atentamente cada questão e assinale, no CARTÃO DE RESPOSTAS, a alternativa que mais 

adequadamente a responde. 

6. O candidato deverá permanecer obrigatoriamente em sala por, no mínimo, uma hora após o início das 

provas. 

7. Após concluir a prova, o candidato deverá entregar o caderno de provas e o CARTÃO DE RESPOSTAS 

devidamente assinado. 
8. Observe as seguintes recomendações relativas ao CARTÃO DE RESPOSTAS: 

9. O CARTÃO DE RESPOSTAS não deve ser dobrado, amassado, rasurado, manchado ou conter qualquer 

registro fora dos locais destinados às respostas. 

10. A maneira correta de assinalar a alternativa no CARTÃO DE RESPOSTAS é cobrir fortemente, com 

caneta esferográfica preta ou azul, o espaço a ela correspondente, conforme o exemplo a seguir: 

 

 

11. A leitora óptica NÃO registrará questões sem marcação, marcação pouco nítida ou com mais de uma 

alternativa assinalada. 

12. Você dispõe de 03(três) horas para fazer esta prova e marcar o CARTÃO DE RESPOSTAS. 

13. Nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de decorrida 01(uma) hora do seu início. 

14. Não será permitida a utilização de aparelho celular, qualquer espécie de consulta, nem o uso de máquina 

calculadora. 
15. Os dois últimos candidatos da mesma sala só poderão ser liberados juntos. 

16. A Folha Resposta abaixo não tem caráter legal, objetiva apenas a conferência do Gabarito do Candidato. 

 

............................................................................................................................. .......................... 

 
 

FOLHA RESPOSTA PARA CONFERÊNCIA DO CANDIDATO 
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Leia o texto para responder às questões de 1 a 10. 

 
 

Lei estadual garante suspensão de contrato de 

fidelização por má prestação de serviço 

 
O Procon de João Pessoa divulgou, neste sábado (9), o alerta 

de que a Lei Estadual 11.879/2021 garante ao consumidor 

paraibano a inclusão de cláusulas liberando a fidelização 

contratual junto às empresas de telefonia em suas várias 

modalidades (fixa, móvel e de banda larga), sem nenhum 

ônus ao cliente, caso fique constatada a má qualidade do 

serviço nos contratos de adesão a esses serviços. 

 
O assunto costuma gerar dúvidas entre os clientes, conforme 

aponta o secretário de Proteção e Defesa do Consumidor, 

Rougger Guerra. Segundo ele, o Procon-JP é acionado com 

frequência para tratar da execução da lei. 

 
“A lei prevê que o cliente pode questionar o contrato de 

fidelização caso haja a constatação da má prestação de 

serviço por parte da empresa concessionária, inclusive com 

a liberação da fidelização”, crava. 

 
De acordo com a legislação, o atendimento insatisfatório 

ficará caracterizado quando houver o 

expresso descumprimento de quaisquer das cláusulas 

contratuais ou de regras estabelecidas pela agência 

reguladora competente, no caso a Anatel, para esse tipo de 

serviço. A lei diz, textualmente, que a empresa deverá 

incluir cláusula de rescisão contratual, sem ônus, por má 

qualidade do serviço, independente dos prazos de 

fidelização’. 

 
A Lei também prevê que caberá às prestadoras de serviços 

o ônus da prova pelo não descumprimento de qualquer 

obrigação prevista no contrato ou pela não frustração das 

legítimas expectativas do contratante quanto à qualidade de 

prestação do serviço. 

 
Rougger Guerra explica que, apesar da legislação federal 

considerar que a fidelização por desistência por parte do 

consumidor é legal e que pode até gerar multa para o cliente 

caso esteja previsto no contrato, a legislação estadual de 

2021 regula que, se houver a constatação de má prestação 

do serviço, o cliente pode requerer o fim do contrato sem 

arcar com nenhum ônus. 

A legislação estadual também regula as penalidades para a 

empresa que descumprir o contrato junto ao cliente, 

indicando o que está previsto na lei 8.078/1999 (Código de 

Defesa     do      Consumidor      –      CDC),      pode      ir 

de multas à suspensão temporária dos serviços. 

 
https://portalcorreio.com.br. Em 09/09/2023. 

 

1. Sobre o gênero textual, podemos afirmar que é um texto 

A. Opinativo. 

B. Produzido com linguagem clara e objetiva. 

C. Construído essencialmente com linguagem subjetiva. 

D. Construído especialmente com abordagem de assuntos 

pessoais. 

E. Essencialmente argumentativo sobre o Código de Defesa 

do Consumidor. 

 

2. De acordo com os estudos sobre gênero textual, podemos 

afirmar que https://portalcorreio.com.br é denominado 

de 

 

A. Suporte. 

B. Estilo. 

C. Tema. 

D. Forma composicional. 

E. Contexto. 

 

3. Em: “Rougger Guerra explica que, apesar da legislação 

federal considerar que a fidelização por desistência por 

parte do consumidor é legal e que pode até gerar multa 

para o cliente caso esteja previsto no contrato...” 

 

As palavras em destaque expressam, respectivamente, as 

ideias de: 

 

A. Condição, adição, explicação. 

B. Explicação, adversidade, concessão. 

C. Causa, alternância, consequência. 

D. Concessão, adição, condição. 

E. Concessão, causa, consequência. 

 
4. “... o contrato de fidelização caso haja a constatação da 

má prestação de serviço por parte da empresa 

concessionária...” 

 

Sobre o verbo haja, analise as assertivas a seguir e 

coloque (V) para VERDADEIRO e (F) para FALSO. 

( ) É um verbo impessoal. 

( ) É um verbo regular. 

LÍNGUA PORTUGUESA 

https://portalcorreio.com.br/
https://portalcorreio.com.br/
https://www.portugues.com.br/gramatica/verbos-impessoais.html
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( ) Pode ser substituído por “existir” sem alterar o sentido 

do texto. 
( )Está conjugado na 3ª pessoa do singular. 

( ) Indica tempo já decorrido e está flexionado no 

subjuntivo, modo verbal que expressa certeza. 

 

A sequência CORRETA é: 

 

A. F, V, F, V, F. 

B. F, V, F, F, V. 

C. V, F, V, F, V. 

D. V, V, F, V, F. 

E. V, F, V, V, F. 

 

5.  “Lei estadual garante suspensão de contrato de 

fidelização por má prestação de serviço” 

 

Sobre o título do texto, assinale a alternativa 

CORRETA. 
A. É um período composto por duas orações coordenadas. 

B. É um período composto por duas orações subordinadas. 

C. É uma oração absoluta. 

D. É um período composto por orações sindéticas. 

E. É um período misto, formado por coordenação e 

subordinação. 

 

6. “A Lei também prevê que caberá às prestadoras de 

serviços o ônus da prova pelo não descumprimento de 

qualquer obrigação prevista no contrato ...” 

 
Analise as assertivas a seguir e coloque (V) para 

VERDADEIRO e (F) para FALSO. 

( )“prevê” e “caberá” são verbos conjugados em um 

tempo pretérito, uma vez que as ações já foram 

concluídas. 

( )Quanto à regência, “prevê” e “caberá” são verbos 

intransitivos. 

( )Quanto à regência, “prevê” é verbo transitivo direto. 

( )“às prestadora de serviços” é objeto indireto. 

( )“o ônus da prova” é objeto direto. 

A sequência CORRETA é: 

A. V, V, F, F, V. 
B. F, F, V, V, V. 

C. V, F, V, V, F. 

D. F, V, F, F, V. 

E. F, F, F, V, F. 

 

7. “Segundo ele, o Procon-JP é acionado com frequência 

para tratar da execução da lei. ” 

O pronome “ele” é empregado como mecanismo 

linguístico de coesão textual denominado de: 

A. Sinonímia. 

B. Intertextualidade. 

C. Catáfora. 

D. Anáfora. 

E. Informatividade. 

 

8.  “O Procon de João Pessoa divulgou, neste sábado (9), o 

alerta de que a Lei Estadual 11.879/2021 garante ao 

consumidor paraibano a inclusão de cláusulas ...” 

 
Sobre o emprego das vírgulas no trecho, assinale a 

alternativa ADEQUADA. 

 
A. Separam aposto no meio da oração. 

B. Separam termos de uma enumeração com idêntica 

função sintática. 
C. Marcam a intercalação de um adjunto adverbial. 

D. Isolam palavras conclusivas. 

E. Isolam uma oração intercalada. 

 

9.  “A lei prevê que o cliente pode questionar o contrato de 

fidelização caso haja a constatação da má prestação de 

serviço por parte da empresa concessionária, inclusive 

com a liberação da fidelização”, crava. 

 
Sobre sujeito da oração, assinale a alternativa 

CORRETA. 

A. Sujeito de “crava” é desinencial. 

B. Sujeito de “prevê” é indeterminado. 

C. Sujeito de “pode questionar” é composto. 

D. Sujeito de “haja” é composto 

E. Sujeito de “crava” é inexistente. 

 

10. “A lei diz, textualmente, que a empresa deverá incluir 

cláusula de rescisão contratual, sem ônus, por má 

qualidade do serviço, independente dos prazos de 

fidelização. ” 

Considerando o fragmento, analise as assertivas a seguir: 

 

( ) “textualmente” pode ser substituído por 

“metaforicamente”, pois não modifica o sentido 

do texto. 

( ) “má” pode ser substituído por “mal”, pois não 

compromete a norma gramatical. 

( ) “ônus” é acentuado e justificado pela mesma 

regra de “ônibus”. 

( ) “cláusula” têm o mesmo significado de 

“revogação”. 

 

A sequência CORRETA é: 

 

A. V, V, F, F. 

B. V, F, V, F. 

C. F, V, F, V. 
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D. F, F, V, V. 

E. F, F, F, F. 

 

  CONHECIMENTOS GERAIS  

 
11.O PIB mede apenas os bens e serviços finais para evitar 

dupla contagem. Se um país produz R$ 100 de trigo, R$ 

200 de farinha de trigo e R$ 300 de pão, por exemplo, 

seu PIB será de R$ 300, pois os valores da farinha e do 

trigo já estão embutidos no valor do pão. Os bens e 

serviços finais que compõem o PIB são medidos no 

preço em que chegam ao consumidor. Dessa forma, 

levam em consideração também os impostos sobre os 

produtos comercializados. 

 
https://www.ibge.gov.br/explica/pib.php 

 

No brasil, em 2020, os 05(cinco) estados 

RESPECTIVAMENTE, detentores de maior PIB, são: 

Assinale a alternativa CORRETA: 
 

A. São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Paraná, Bahia. 

B. São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do 

Norte, Paraná. 

C. São Paulo, Distrito Federal, Minas Gerais, Paraná, Rio 

Grande do Sul. 
D. São Paulo, Pará, Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul. 

E. São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Paraná, Rio 

Grande do Sul. 

 

12. Sobre a história de João Pessoa, analise o texto, complete 

RESPECTIVAMENTE a lacuna e assinale a alternativa 

correta: 

 

Toda a região do (primeiro 

nome dado ao Paraíba) era habitada por índios, estes 

influenciados pelos traficantes franceses de pau-brasil, 

interessados em conservá-los hostis a exploradores de 

outras nacionalidades. Assim é que, em 1574, foram os 

índios levados a tomar parte no ataque ao engenho de 

Diogo Dias, em terras da Capitania de Itamaracá no 

qual se verificou grande morticínio de brancos. 

Em março de 1585, chegava à Paraíba Martim Leitão, 

Ouvidor Geral da Bahia, chefiando uma expedição que 

deveria restaurar os fortins da barra e desalojar os 

franceses de diversas posições. 

Em 2 de agosto do mesmo ano, nova tentativa, chefiada 

pelo Capitão João Tavares, que se aproveitou das 

desinteligências surgidas entre as duas tribos que 

habitavam as margens do Paraíba e rios próximos, 

conseguindo insinuar-se entre os Tabajaras e firmar um 

pacto de amizade com o seu morubixaba o índio 

Piragibe. O acordo verificou-se no dia , 

numa colina à direita do Rio , 

pequeno afluente do Paraíba. É nesse local que hoje se 

situa a cidade de João Pessoa. 

 
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pb/joao-pessoa/historico 

 
A. São Bernardo, 05 de agosto, Rio Sanhauá. 

B. São Domingos, 05 de agosto, Rio Sanhauá. 

C. São Sebastião, 02 de agosto, Rio Cuiá. 

D. São Domingos, 05 de agosto, Rio Jaguaribe. 

E. São Bernardo, 02 de agosto, Rio Cabedelo. 

 

13. Pilões é um município brasileiro no estado da Paraíba 

localizado na Mesorregião do Agreste Paraibano, 

microrregião do Brejo Paraibano, unidade geoambiental 

do Planalto da Borborema. De acordo com o IBGE 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), no ano 

de 2022 sua população foi de: 

 
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pb/piloes/panorama 

 

Assinale a alternativa CORRETA: 

 
A. 6.825 habitantes. 

B. 6.978 habitantes. 

C. 6.815 habitantes. 

D. 6.667 habitantes. 

E. 6.915 habitantes. 

 

14.O poeta cordelista mais procurado pelos leitores do 

Portal Domínio Público do Governo Federal. é 

considerado pai da literatura de cordel no país, tem no 

portal 18 obras que somam 44.232 acessos, o campeão 

entre os seis autores com textos disponíveis na página. E 

a obra campeã “ A Filha do Pescador”, com 8.077 

acessos.      
http://portal.mec.gov.br/proinfantil/apresentacao?task=view&id=9899&i 

nterna=#:~:text=Leandro%20Gomes%20de%20Barros%2C%20consider 

ado,com%20textos%20dispon%C3%ADveis%20na%20p%C3%A1gina. 

 

O Pai da Literatura de Cordel é: 

 

A. Leandro Gomes de Barro – (Pombal – PB). 

B. João Martins de Athayde – (Ingá – PB). 

C. Patativa do Assaré – (Assaré – CE). 

D. Zé da Luz – (Picos – PI). 

E. Mestre Azulão – (Sapé – PB). 

 
 

15.O Plenário do Senado aprovou, nesta quarta-feira (27), o 

projeto que regulamenta os direitos originários indígenas 

sobre suas terras (PL 2.903/2023). Foram 43 votos a 

favor e 21 contrários. Do ex-deputado Homero Pereira 

(1955-2013) e relatado pelo senador Marcos Rogério 

(PL-RO), o projeto segue agora para a sanção da 

Presidência da República. A matéria foi aprovada nessa 

manhã pela Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) e 

enviada ao Plenário — onde foi aprovado um 

requerimento para a tramitação em regime de urgência. 

https://www.ibge.gov.br/explica/pib.php
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pb/joao-pessoa/historico
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pb/piloes/panorama
http://portal.mec.gov.br/proinfantil/apresentacao?task=view&id=9899&interna&%3A~%3Atext=Leandro%20Gomes%20de%20Barros%2C%20considerado%2Ccom%20textos%20dispon%C3%ADveis%20na%20p%C3%A1gina
http://portal.mec.gov.br/proinfantil/apresentacao?task=view&id=9899&interna&%3A~%3Atext=Leandro%20Gomes%20de%20Barros%2C%20considerado%2Ccom%20textos%20dispon%C3%ADveis%20na%20p%C3%A1gina
http://portal.mec.gov.br/proinfantil/apresentacao?task=view&id=9899&interna&%3A~%3Atext=Leandro%20Gomes%20de%20Barros%2C%20considerado%2Ccom%20textos%20dispon%C3%ADveis%20na%20p%C3%A1gina
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/157888
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Fonte: Agência Senado 27/09/2023, 20h10 

 

O Marco temporal para demarcação de terras indígenas, 

estabelece: 

 

Assinale a alternativa CORRETA: 

 

A. Que povos indígenas têm direito apenas às terras que já 

ocupavam ou já disputavam em 16 de julho de 1934 de 1988, 

data de promulgação da Constituição. 

B. Que povos indígenas têm direito apenas às terras que já 

ocupavam ou já disputavam em 10 de novembro de 1937, data 

de promulgação da Constituição. 

C. Que povos indígenas têm direito apenas às terras que já 

ocupavam ou já disputavam em 18 de setembro de 1946, data 

de promulgação da Constituição. 

D. Que povos indígenas têm direito apenas às terras que já 

ocupavam ou já disputavam em 24 de janeiro de 1967, data de 

promulgação da Constituição. 

E. Que povos indígenas têm direito apenas às terras que já 

ocupavam ou já disputavam em 5 de outubro de 1988, data de 

promulgação da Constituição. 

 

16. São Órgãos do Poder Judiciário, entre outros: 

 

I. Supremo Tribunal Federal. 

II. Superior Tribunal de Justiça. 

III. Tribunal Superior do Trabalho. 

IV. Os Tribunais e Juízes Eleitorais. 

V. Os Tribunais e Juízes Militares. 

VI. Os Tribunais de Contas. 

 

Estão CORRETOS: 

 

A. II, III, IV, V, apenas. 

B. I, II, III, V, VI, apenas. 

C. I, II, III, IV, VI, apenas. 

D. I, II, III, IV, V, apenas. 

E. I, II, III, IV, V, VI. 

 
17. Parque Estadual Marinho de Areia Vermelha, onde é 

possível tomar banho de mar ou mergulha para ver os 

corais ou ainda observar os bancos de areia vermelha, 

está localizado em: 

 
A. Cabedelo. 

B. Lucena. 

C. Pitimbu. 

D. Rio Tinto. 

E. Conde. 

 
18. O Brasil possui o maior programa público de transplante 

de órgãos, tecidos e células do mundo, que é garantido a 

toda a população por meio do SUS, responsável pelo 

financiamento de cerca de 88% dos transplantes no país. 

Apesar do grande volume de procedimentos de 

transplantes realizados, a quantidade de pessoas em lista 

de espera para receber um órgão ainda é grande. 

 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/areas_tematicas/faq_transplantes.php 

 

São órgãos doados em vida: 

 

I. Rim. 

II. Medula óssea. 

III. Pele e ossos 

IV. Parte do Fígado. 

 

Estão CORRETOS: 

 
A. I, II, III, apenas. 

B. II, III, IV, apenas. 

C. I, II, IV, apenas. 

D. I, IV, apenas. 

E. I, II, III, IV. 

 

19. O número de feminicídios na Paraíba, no compilado de janeiro 

a julho de 2023, já supera o número de homicídios de mulheres 

(quando não há relação direta com gênero). Os dados do 

Núcleo de Análise Criminal e Estatística do Governo do 

Estado, solicitados pelo g1 via Lei de Acesso à Informação, 

mostram que foram registrados na Paraíba, de janeiro a julho 

deste ano, O mês mais violento para as mulheres foi janeiro. De 

janeiro a julho de 2023 foram: 

 
https://g1.globo.com/pb/paraiba/noticia/2023/08/20/numero-de- 

feminicidios-na-paraiba-ultrapassa-o-de-homicidios-de-mulheres.ghtml 

 

Assinale a alternativa CORRETA: 

 
A. 10 mulheres foram vítimas de feminicídio, 15 de homicídio e 

uma vítima de latrocínio, totalizando 25 assassinatos de 

mulheres nos sete primeiros meses do ano. 

B. 18 mulheres foram vítimas de feminicídio, 15 de homicídio e 

uma vítima de latrocínio, totalizando 34 assassinatos de 

mulheres nos sete primeiros meses do ano. 

C. 12 mulheres foram vítimas de feminicídio, 12 de homicídio e 

uma vítima de latrocínio, totalizando 24 assassinatos de 

mulheres nos sete primeiros meses do ano. 

D. 20 mulheres foram vítimas de feminicídio, 16 de homicídio e 

uma vítima de latrocínio, totalizando 31 assassinatos de 

mulheres nos sete primeiros meses do ano. 

E. 18 mulheres foram vítimas de feminicídio, 10 de homicídio e 

uma vítima de latrocínio, totalizando 28 assassinatos de 

mulheres nos sete primeiros meses do ano. 

 
 

20.A Paraíba é o segundo maior produtor de abacaxi do 

Brasil, segundo dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). A fruta é cultivada em 

https://g1.globo.com/pb/paraiba/noticia/2023/08/20/numero-de-feminicidios-na-paraiba-ultrapassa-o-de-homicidios-de-mulheres.ghtml
https://g1.globo.com/pb/paraiba/noticia/2023/08/20/numero-de-feminicidios-na-paraiba-ultrapassa-o-de-homicidios-de-mulheres.ghtml
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uma área de 10.912 hectares, em municípios do Litoral, 

Zona da Mata e Agreste do Estado. Em primeiro lugar 

está o estado do(a): 

 

A. Pará. 

B. Minas Gerais. 

C. Rio Grande do Sul. 

D. Bahia. 

E. Espírito Santo. 

acesso a dados de navegação em diferentes 

plataformas. 

II. Através da funcionalidade “Senha Principal”, o 

Firefox pode salvar nomes de usuário e senhas que 

você usa para acessar serviços online, como sites de 

e-mail e bancos. 

III. O Firefox é um navegador que tem código-fonte 

fechado, e é mantido pela empresa Mozilla. 

 

Estão CORRETAS apenas as afirmações: 
https://www.gov.br/fundaj/pt-br/destaques/observa- 

fundaj-itens/observa-fundaj/tecnologias-de-convivencias-com-as- 

secas/paraiba-e-o-segundo-maior-produtor-de-abacaxi-do-brasil-diz-ibge-1 

 

  INFORMÁTICA  
 

21. Quando se trata da arquitetura de um processador, qual 

dos seguintes elementos é responsável por buscar 

instruções da memória principal, interpretá-las, e gerar 

sinais de controle para outras partes da CPU: 

 
A. Unidade de Controle. 

B. Memória RAM. 

C. Cache de Controle Nível 3. 

D. Registradores de Propósito Geral. 

E. Unidade Aritmética e Lógica. 

 

22. A funcionalidade de controle de revisões no Microsoft 

Word desempenha um papel essencial na melhoria da 

qualidade e na eficiência da colaboração no ambiente de 

trabalho moderno. O controle de revisões permite 

registrar todas as alterações feitas em um documento, 

juntamente com a identificação do revisor, e além disso 

as alterações feitas em um documento são destacadas e 

podem ser aceitas ou rejeitadas individualmente. 

 

Analise o texto abaixo sobre a ativação do controle de 

revisões no Microsoft Word. 

“Para ativar o controle de alterações, na guia , 

no grupo , clique em Controlar Alterações.” 

 

Assinale a alternativa que completa corretamente as 

lacunas do texto. 

 

A. “Revisão”, "Controle" 

B. “Revisão”, "Alterações" 

C. “Revisão”, "Rastreamento" 

D. “Página Inicial”, "Controle" 

E. “Página Inicial”, "Alterações" 

 

23. Sobre o navegador Firefox, analise as seguintes 

afirmações: 

 

I. O "Firefox Sync" é um recurso que permite aos 

usuários sincronizar seus favoritos, histórico, 

senhas e guias em vários dispositivos, facilitando o 

 
A. I. 
B. I e II. 

C. II e III. 

D. I e III. 

E. III. 

 

24. Malwares são ameaças cibernéticas que têm como 

objetivo prejudicar sistemas, dispositivos ou redes de 

computadores. O termo "malware" é uma abreviação de 

"software malicioso" e engloba uma variedade de 

programas desenvolvidos com a intenção de causar 

danos, roubar informações ou realizar outras atividades 

maliciosas. 

 

Com relação aos malwares, analise as seguintes 

afirmações: 

 

I. O ILOVEYOU foi um malware que se disfarçava 

como uma mensagem de amor e, quando aberto, 

infectava o sistema da vítima, corrompendo 

arquivos e enviando cópias de si mesmo os contatos 

de e-mail da vítima. 

II. Keylogger é uma categoria de malware que rouba 

informações do usuário, gravando as teclas 

digitadas no computador das vítimas. 

III. WannaCry era um ransonware que criptografava os 

arquivos no disco rígido do PC, negando acesso a 

quaisquer dados do sistema. Em troca, a vítima era 

forçada a pagar um resgate via Bitcoin para 

descriptografar seus dados. 

 

Estão CORRETAS as afirmações: 

 
A. II, apenas. 

B. I, II, apenas. 

C. II, III, apenas. 

D. I, III, apenas. 

E. I, II, III. 

 

25. A computação na nuvem é um paradigma que 

revolucionou a forma como empresas, organizações e até 

mesmo indivíduos acessam, armazenam e gerenciam 

dados e recursos de computação. Analise as seguintes 

afirmações sobre características, vantagens e 

desvantagens da computação na nuvem: 

http://www.gov.br/fundaj/pt-br/destaques/observa-
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I. Uma desvantagem da computação na nuvem é a 

dificuldade para oferecer alta disponibilidade e 

tolerância a falhas dada a elevada quantidade de 

usuários que precisam ser servidos. 

II. A computação na nuvem oferece escalabilidade, 

permitindo que as empresas rapidamente aumentem 

ou diminuam os recursos de computação 

contratados conforme necessário. 

III. Serviços de computação na nuvem são 

especialmente importantes para startups visto que 

elas não precisariam reservar grande parte de seu 

orçamento para adquirir e operar recursos de 

hardware. 

 

Estão CORRETAS apenas as afirmações: 

 

A. I. 
B. II. 

C. III. 

D. I e II. 

E. II e III. 

 

  CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

 

26.A Administração Pública Indireta é composta por 

entidades que possuem personalidade jurídica própria e 

são responsáveis pela execução de atividades 

administrativas que necessitam ser desenvolvidas de 

forma descentralizada, de forma a favorecer a eficiência 

e a especialização no exercício da função pública. 

 

As entidades da Administração Indireta abrangem: 

 

I. As autarquias. 

II. As fundações públicas. 

III. As empresas estatais. 

IV. Empresas públicas. 

V. Sociedades de economia mista. 

 

Estão CORRETAS: 

 

A. I, II, III, IV, V. 

B. I, II, IV, V, apenas. 

C. I, II, III, IV, apenas. 

D. II, III, IV, V, apenas. 

E. II, III, IV, apenas. 

 
27. Sobre o conceito de Empresa Pública, analise as 

alternativas e assinale a INCORRETA: 

 

A. Constituídas apenas de recursos públicos, não havendo a 

participação do capital privado propriamente dito, e 

podem se revestir de qualquer forma jurídica prevista na 

legislação comercial. 

B. Constituídas de recursos públicos e privados, sendo que 

o poder público detém a maioria das ações com direito a 

voto. 

C. Criadas por lei para prestar serviços públicos típicos do 

Estado ou para exercer atividade de regulação ou 

fiscalização (agências reguladoras), possuem 

personalidade jurídica de direito público, patrimônio 

próprio e capacidade de autoadministração. 

D. Fundações de direito público possuem as mesmas 

características das autarquias, como a autonomia 

administrativa e financeira e patrimônio próprio, sendo 

criadas para a realização de atividades não lucrativas e 

de interesse coletivo, como saúde, educação, cultura, 

pesquisa, meio ambiente. 

E. Possuem patrimônio próprio, gozam de autonomia 

administrativa e financeira e podem ser criadas para 

prestar serviço público ou explorar atividade econômica. 

 

28. Sobre Orçamento Público analise as alternativas e 

assinale a CORRETA: 

A. É uma das áreas mais importantes da Administração 

Financeira e Orçamentária (AFO). Ela é responsável por 

planejar, executar e controlar o orçamento público, de 

acordo com as leis e normas vigentes. O objetivo é 

garantir que os recursos financeiros sejam utilizados de 

forma eficiente e transparente, para atender às 

necessidades da sociedade. 

B. São empréstimos que a empresa pode fazer para obter 

recursos financeiros. É importante avaliar as condições 

de cada operação de crédito, como as taxas de juros, 

prazo de pagamento e garantias exigidas. 

C. É um instrumento de planejamento financeiro que 

estabelece as receitas e despesas do governo para um 

determinado período. Ele é elaborado anualmente, de 

acordo com a Lei Orçamentária Anual (LOA), e tem 

como objetivo garantir a realização dos programas e 

projetos do governo, de forma transparente e eficiente. 

D. É a ferramenta que permite à empresa controlar as 

entradas e saídas de dinheiro. É importante para garantir 

que a empresa tenha recursos suficientes para pagar as 

contas e investir em novos projetos. 

E. São formas de aplicação financeira que visam aumentar 

o capital da empresa. As ações são títulos que 

representam uma fração do capital social de uma 

empresa, enquanto os investimentos são aplicações 

financeiras em ativos que podem proporcionar retorno 

financeiro. 

29. Os Princípios Orçamentários são um conjunto de normas 

que orientam a elaboração e execução do Orçamento 

Público. Eles são fundamentais para garantir a 

transparência, a eficiência e a legalidade do processo. 

São principais orçamentários, entre outros: 
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I. Universalidade: todas as receitas e despesas devem 

constar no Orçamento Público. 

II. Anualidade: o Orçamento Público deve ser 

elaborado e executado anualmente. 

III. Legalidade: todas as despesas devem estar previstas 

em lei. 

IV. Publicidade: o Orçamento Público deve ser 

divulgado para a sociedade. 

V. Transparência: todas as informações sobre o 

Orçamento Público devem estar disponíveis para 

consulta pública. 

 
Estão CORRETAS: 

 

A. I, III, IV, V, apenas. 

B. II, III, IV, V, apenas. 

C. III, IV, V, apenas. 

D. IV, V, apenas. 

E. I, II, III, IV, V. 

 

30. Sobre Controle Interno e Controle Externo na 

administração pública, analise os itens e assinale a 

alternativa INCORRETA: 

 

A. O controle externo é função do Poder Legislativo, sendo 

de competência do Congresso Nacional; no âmbito 

federal, das Assembleias Legislativas nos estados, da 

Câmara Legislativa no Distrito Federal e das Câmaras 

Municipais nos municípios, com o auxílio dos 

respectivos Tribunais de Contas. 

B. O Controle Interno é exercido por órgão do próprio 

Poder ou organização, por esse motivo é chamado 

interno. Utiliza-se de procedimentos administrativos, a 

exemplo das auditorias e do acompanhamento das ações. 

C. Dentro de cada órgão, o controle interno deve atuar de 

maneira integrada, produzindo informações relevantes 

para a gestão com relação ao cumprimento das normas, 

à avaliação dos resultados da gestão e da aplicação dos 

recursos públicos. 

D. O objetivo do controle externo é o aperfeiçoamento da 

gestão patrimonial, que leva à melhoria e preservação do 

bem público. 

E. O controle interno também apoia o controle externo no 

exercício de sua missão institucional. As áreas da gestão 

pública que devem receber atuação direta dos órgãos de 

controle institucional. 

31. É o órgão de controle interno do Governo Federal 

responsável por realizar atividades relacionadas à defesa 

do patrimônio público e ao incremento da transparência 

da gestão, por meio de ações de auditoria pública, 

correição, prevenção e combate à corrupção e ouvidoria. 

 

Assinale a opção CORRETA: 

A. Controladoria-Geral da União -(CGU). 

B. Supremo Tribunal Federal. 

C. Tribunal de Contas da União. 

D. Tribunais de Contas dos Estados. 

E. Ministério Público Federal. 

 
32. Sobre o conceito e funções de um “arquivo”, analise os 

itens e assinale a alternativa INCORRETA: 

A. Conjunto de documentos que, independentemente da 

natureza ou do suporte, são reunidos por acumulação ao 

longo das atividades de pessoas físicas ou jurídicas, 

públicas ou privadas. 

B. Arquivo corrente é a unidade responsável pelo controle 

dos documentos acumulados pelos diversos setores e 

serviços de uma administração e pelos procedimentos 

técnicos a que devem ser submetidos. 

C. Entidade administrativa responsável pela custódia, pelo 

tratamento documental e pela utilização dos arquivos sob 

sua jurisdição. Edifício em que são guardados os 

arquivos. 

D. Móvel destinado à guarda de documentos. Em 

processamento de dados, conjunto de dados 

relacionados, tratados como uma totalidade. 

E. Os principais métodos de arquivamento utilizados são: 

alfabético, geográfico, numérico, assuntos ou 

ideográficos. 

 

33. Agentes públicos são todas as pessoas incumbidas, 

definitiva ou transitoriamente, do exercício de alguma 

função estatal. Os agentes normalmente desempenham 

função de órgão, distribuídas entre os cargos de que são 

titulares. Podem, todavia, desempenhar função sem 

cargo. Em qualquer hipótese, o cargo ou a função 

pertencem ao Estado, e não ao agente público. Por esta 

razão, o Estado pode suprimir ou alterar cargos e funções 

sem nenhuma ofensa aos direitos de seus titulares. 

 

Os agentes públicos integram as seguintes espécies, entre 

outras: 

 
I. Agentes Políticos. 

II. Agentes Administrativos. 

III. Agentes Honoríficos. 

IV. Agentes Delegados. 

V. Agentes Credenciados. 

 

Estão CORRETOS: 

 

A. I, II, III, IV, V. 

B. I, II, III, IV, apenas. 

C. I, II, IV, V, apenas. 

D. I, II, III, V, apenas. 

E. I, II, IV, apenas. 
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34. Os Servidores Públicos são agentes administrativos, por 

se vincularem ao Estado, autarquias e fundações de 

direito público, mediante relação profissional, 

sujeitando-se à hierarquia funcional e ao regime jurídico 

de determinado ente estatal. Os servidores públicos são 

investidos a título de emprego (normalmente, 

nomeação), recebendo retribuição pecuniária paga pelos 

cofres públicos. 

 

Constituem a massa dos prestadores de serviço à 

Administração direta e indireta de direito público os: 

 

I. Servidores públicos concursados. 

II. Servidores públicos que exercem cargo em comissão 

ou emprego público. 

III. Servidores temporários. 

IV. Servidores terceirizados. 

 

Estão CORRETOS: 

 

A. I, II, apenas. 

B. I, III, IV, apenas. 

C. I, II, III, apenas. 

D. I, II, IV, apenas. 

E. I, II, III, IV. 

 

35. De acordo com o art. 37 da Constituição Federal – 1988, 

“A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte, EXCETO: 
 

A. Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis 

aos brasileiros que preencham os requisitos 

estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na 

forma da lei. 

B. A investidura em cargo ou emprego público depende de 

aprovação prévia em concurso público de provas ou de 

provas e títulos, de acordo com a natureza e a 

complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista 

em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e 

exoneração. 

C. Durante o prazo improrrogável previsto no edital de 

convocação, aquele aprovado em concurso público de 

provas ou de provas e títulos será convocado com 

prioridade sobre novos concursados para assumir cargo 

ou emprego, na carreira. 

D. O prazo de validade do concurso público será de até três 

anos, prorrogável uma vez, por igual período assim como 

o período de três anos dedicado ao estágio probatório. 

E. As funções de confiança, exercidas exclusivamente por 

servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 

comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira 

nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em 

lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia 

e assessoramento. 

 

36. Está preconizado no art. 19 Lei Complementar Nº 

101/2000( Lei de Responsabilidade Fiscal), “Para os fins 

do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a 

despesa total com pessoal, em cada período de apuração 

e em cada ente da Federação, não poderá exceder os 

percentuais da receita corrente líquida, a seguir 

discriminados: 

 

I. União: 50% (cinquenta por cento). 

II. Estados: 60% (sessenta por cento). 

III. Municípios: 50% (cinquenta por cento). 

 

Está(ão) CORRETO(S): 

 

A. I, III, apenas. 

B. I, apenas. 

C. I, II, apenas. 

D. III, apenas. 

E. I, II, III. 

 

37. De acordo com o artigo 6º , incisos: Lei nº 14.133/21(Lei 

de Licitações), são modalidades de licitações: 

 

I. Concorrência. 

II. Concurso. 

III. Leilão. 

IV. Tomada de Preços. 

V. Pregão. 

VI. Diálogo Competitivo. 

 

Estão CORRETOS: 

 
A. I, II, III, IV, V, apenas. 

B. I, II, IV, V, apenas. 

C. I, III, IV, V, VI, apenas. 

D. I, II, III, IV, V, VI. 

E. I, II, III, V, VI, apenas. 

 

38. Tradicionalmente, o emprego dos pronomes de 

tratamento adota a segunda pessoa do plural, de maneira 

indireta, para referenciar atributos da pessoa à qual se 

dirige. Na redação oficial, é necessário atenção para o 

uso dos pronomes de tratamento em três momentos 

distintos: no endereçamento, no vocativo e no corpo do 

texto. No vocativo, o autor dirige-se ao destinatário no 

início do documento. No corpo do texto, pode-se 

empregar os pronomes de tratamento em sua forma 

abreviada ou por extenso. O endereçamento é o texto 

utilizado no envelope que contém a correspondência 

oficial. 
Manuel de Redação da Presidência da República 3ª edição 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20101-2000?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20101-2000?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art169
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.133-2021?OpenDocument


ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILÕES 

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS – EDITAL Nº 001/2023 

11 

 

 

 

Analise o emprego do pronome, relacionando 

RESPECTIVAMENTE: Autoridade Endereçamento, 

Vocativo, Tratamento no corpo do texto, Abreviatura e 

assinale a alternativa INCORRETA: 

É papel da LDO ajustar as ações de governo, previstas 

no PPA, às reais possibilidades de caixa do Tesouro 

Nacional e selecionar dentre os programas incluídos no 

PPA aqueles que terão prioridade na execução do 

orçamento subsequente. 
 Autoridade Endereçamento Vocativo Tratamento Abreviatura 

A Presidente 

do Supremo 

Tribunal 

Federal 

A Sua 

Excelência o 

Senhor 

Senhor 

Presidente 

do 

Supremo 

Tribunal 
Federal, 

Vossa 

Excelência 

Não se usa Está(ão) CORRETO(S): 

 
A. I, II, III. 
B. I, III, apenas. 

B Deputado 

Federal 

A Sua 

Excelência o 

Senhor 

Senhor 

Deputado, 

Vossa 

Excelência. 
V. Exa. C. III, apenas. 

D. I, II, apenas. 
E. II, III, apenas. 

C Presidente 

do 

Congresso 

Nacional 

A Sua 

Excelência o 

Senhor 

Excelentíss 

imo Senhor 

Presidente 

do 

Congresso 

Nacional, 

Vossa 

Excelência 

Não se usa 
 

 

 

RASCUNHO 

D Ministro de 

Estado 

A Sua 

Excelência o 

Senhor 

Senhor 

Ministro, 

Vossa 

Excelência. 

Não se usa 

E Senador da 

República 

A Sua 

Excelência o 

Senhor 

Senhor 

Senador, 

Vossa 

Excelência. 

V. Exa. 

 
 

39. De acordo com o art. 89, parágrafo primeiro da Lei 

14.183/21( Lei de Licitações), Todo contrato deverá 

mencionar, EXCETO: 

 
A. Os nomes das partes e os de seus representantes. 

B. A finalidade. 

C. O ato que autorizou sua lavratura. 

D. Os Prazos de execução. 

E. O número do processo da licitação ou da contratação 

direta e a sujeição dos contratantes. 

 

40.A respeito dos instrumentos de planejamento e 

orçamento público, analise os itens a seguir: 

 
I. O Plano Plurianual - PPA - Encontram-se, na 

literatura orçamentária e financeira, indicações de 

alguns problemas relacionados com o funcionamento 

do modelo orçamentário acima descrito. Decorrem, em 

sua maioria, da inexistência da lei complementar 

mencionada no § 9º do art. 165 da CF. 

II. Lei Orçamentária Anual – LOA - A lei orçamentária 

da União estima receitas e fixa as despesas para um 

exercício financeiro. De um lado, permite avaliar as 

fontes de recursos públicos no universo dos 

contribuintes e, de outro, quem são os beneficiários 

desses recursos. Reza o § 5º do artigo 165 da 

Constituição de 1988. 

III. Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO - Uma das 

principais funções da LDO é estabelecer parâmetros 

necessários à alocação dos recursos no orçamento 

anual, de forma a garantir, dentro do possível, a 

realização das metas e objetivos contemplados no PPA. 


